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RESUMO 
O presente estudo tem por objeto a análise da inelegibilidade decorrente da 

condenação por crimes contra a propriedade imaterial no entendimento da 
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral. Dessa maneira, é demonstrada a 
construção lógica dos requisitos para sua ocorrência, como a condenação com trânsito 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por crimes especificados no item 
2, da alínea e, inciso I, do art. 1.°, da Lei Complementar n.° 64/90. Após, é procedida a 
análise do conceito de patrimônio privado, fornecendo elementos para sua compreensão 
enquanto gênero, do qual a propriedade material e imaterial são espécies. Por fim, há a 
exposição dos julgados da Corte Eleitoral, que demonstram posicionamento divergentes 
desde as eleições de 2012 até a eleição de 2016, quando fora fixado o entendimento da 
questão sob análise. 

Palavras-chave: inelegibilidade; condenação; crimes; patrimônio privado; 
propriedade imaterial. 

 
ABSTRACT 

The present study has as its object the analysis of the ineligibility resulting from 
crimes conviction against immaterial property in the understanding of the jurisprudence 
of the Superior Electoral Court. Thus , the logical construction of the requirements for 
its occurrence is demonstrated, such as condemnation with res judicata or rendered by a 
collegiate judicial body, for crimes specified in item e, item I, of art. 1.°, of 
Complementary Law No. 64/90. Afterwards, the concept of private equity is analyzed, 
providing elements for its understanding as a genus, of which material and immaterial 
property are species. Finally, there is the exposition of the judges of the Electoral Court, 
who demonstrate divergent positioning from the 2012 elections to the 2016 election, 
when the understanding of the issue under analysis was established. 

Keywords: ineligibility; conviction; crimes; private assets; immaterial property. 
 

INTRODUÇÃO 
O assunto de inelegibilidades sempre está em voga quando nos aproximamos do 

período eleitoral, com certa apreensão por parte de quem pretende se lançar candidato e 
disputar o pleito. 

De um modo geral, trata-se de um assunto complexo para aqueles que 
desconhecem o tecnicismo do Direito Eleitoral, até por conta de constantes viragens 

                                                
1 Pós graduado em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral pela Escola Judiciária Eleitoral Paulista, 
Advogado atuante nas áreas de Direito Eleitoral, Municipal,  Administrativo e Tributário. Foi Assessor 
Jurídico Legislativo da Câmara Municipal de Jahu (2007/2008), ex Secretário de Economia e Finanças do 
Município de Jahu (2013/2016). 
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jurisprudenciais que muitas vezes remetem à sensação de incerteza jurídica de temas 
que lhe são afetos. 

A própria inelegibilidade decorrente da condenação por crimes contra a 
propriedade imaterial não é um tema bem definido e sedimentado no entendimento da 
Justiça Eleitoral, principalmente no Tribunal Superior Eleitoral.  

Por várias vezes a Corte encerrou entendimentos por apertada maioria, variando 
sobre a compreensão da inelegibilidade decorrente da aplicação do conteúdo do item 2, 
da alínea e, do inciso I, do art. 1°, da Lei Complementar n.° 64/90, incluído pela Lei 
Complementar n.° 135/2010. 

Com relação a esta Lei Complementar n.° 135/2010, popularmente denominada 
Lei da Ficha Limpa, deve ser levado em consideração que sua origem se deu através de 
proposta legislativa de iniciativa popular, sendo, por esta razão, dotada de 
impropriedades técnicas que causam profundas dúvidas hermenêuticas ao exegeta.  

Uma das possíveis indagações está atrelada à interpretação do termo “patrimônio 
privado”, e se esse conceito seria dilargado a ponto de abarcar a propriedade imaterial. 

Diante da relevância deste tema, cujos reflexos de suas conclusões podem influir 
drasticamente nas eleições,  inviabilizando o exercício dos direitos políticos passivos (a  
possibilidade de ser votado), faz-se necessária uma análise técnica e aprofundada, 
levando em consideração recente posicionamento da jurisprudência. 

Certo é que a Lei Complementar n.° 135/2010 trouxe, desde sua origem, um 
contexto social muito importante: o clamor pela integridade dos políticos, futuros 
governantes. 

Historicamente, sempre se exigiu do homem público postura condizente com o 
bem comum e o respeito aos interesses públicos, exigindo-se, inclusive, a boa índole 
pessoal  dos políticos, diante da necessária respeitabilidade das atividades por eles 
exercidas. 

No berço da democracia, Demóstenes montra o senso de respeito aos interesses 
da República por parte daqueles que desempenham as funções públicas em Atenas no 
séc. IV a.C., em seus discursos (1950), afirmou: 

...Vosotros consideráis que quien abandona el lugar que le ha sido 
señalado por el estratego, tiene que perder los derechos de ciudadano 
y no tener parte alguna em la cosa pública. Pues bien, es necessario 
que a aquellos que em política abandonen los puestos que les 
confiaron nuestros antepasados y sigan la oligarquía se les declare 
despojados del derecho de aconsejaros… Por lo tanto, creo que tenéis 
que empreender la cosa com energía y actuar conforme al interés de la 
República, recordando com cuánta satisfacción sentís alabar a 
vuestros antepasados o recitar sus gestas o enumerar sus trofeos. 
Creed, pues, que nuestros antepasados no erigieron estos trofeos para 
que los contemplaseis com admiración, sino para que imitaseis las 
virtudes de quienes los erigieron.2 (p.41). 

A perda do direito de cidadão, assinalada por Demóstenes, está diretamente 
ligada à recente ideia de perda dos direitos políticos de participação da vida pública e 

                                                
2 Tradução: Vocês devem considerar que quem abandona o lugar que tenha lhe sido designado pelo 
estrategista, tem que perder os direitos de cidadão e não ter parte alguma com a coisa pública. Pois bem, é 
necessário que aqueles que na política abandonem os postos que os confiaram nossos antepassados e 
sigam a oligarquia, que os declarem despojados do direito de aconselhá-los… Pelo tanto, creio que tens 
que empreender a coisa com energia e atuar conforme o interesse da República, recordando com quanta 
satisfação sentem louvar vossos antepassados o recitar de seus gestos e enumerar os seus troféus. Crê, 
pois, que nossos antepassados não erigiram esses troféus para que os contempleis com admiração, senão 
para que imitásseis as virtudes de quem os erigiram. 
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política. A virtude dos antepassados deve ser imitada pelos políticos da então atualidade 
ateniense. 

Essa ideia do homem público virtuoso é repetida na legislação pátria como uma 
qualidade necessária ao político, que não deve possuir máculas que o desqualifiquem 
para a vida pública, gerando sua inelegibilidade, ou seja, a impossibilidade de exercício 
da cidadania passiva. 

Os discursos políticos proferidos por Demóstenes mais de dois mil anos atrás 
não poderiam  ser mais atuais quando contrastados com a motivação que originou a Lei 
da Ficha Limpa, a constante busca pelo político virtuoso e sem máculas em sua vida 
pregressa. 

Recentemente, entende-se a ocorrência de uma crescente deterioração da 
confiança nas instituições representativas da democracia (MIGUEL, 2013), que pode ser 
expressa pelo sentimento de crise, não no modelo representativo em si, mas na própria 
representação. 

Trata-se de uma estrutura que se tornou contraditória: de um lado existe o valor 
da democracia, aceito pela maioria, e de outro, essa crise no sentimento de não 
representação: 

Uma aproximação possível ao problema parte da aparente contradição 
entre a aceitação quase universal do valor da democracia e a crescente 
deterioração da confiança em relação às instituições representativas 
que deveriam efetivá-la. É possível identificar uma crise do 
sentimento de estar representado, que compromete os laços que 
idealmente deveriam ligar os eleitores a parlamentares, candidatos, 
partidos e, de forma mais genérica, aos poderes constitucionais. O 
fenômeno ocorre por toda a parte, a partir das ultimas décadas do 
século XX, de maneira mais ou menos acentuada, atingindo novas e 
velhas democracias eleitorais. (MIGUEL, 2013, p. 98). 

É nesse contexto que a Lei das Inelegibilidades é alterada, num momento de 
crise no sentimento de representação, onde se buscou permitir apenas que políticos 
considerados “ficha limpa” tivessem a oportunidade de participar da disputa eleitoral. 

Logo, ao se falar em inelegibilidade, inclusive a decorrente de condenação por 
crime contra o patrimônio privado, não se deve olvidar da origem desse dispositivo, 
trazido pela Lei da Ficha Limpa como inovação capaz de suprimir candidatos que não 
se enquadrem no molde legal de aptos a exercerem a cidadania passiva. 

 

1  INELEGIBILIDADE DECORRENTE DE CONDENAÇÃO CRIMINAL 
Na esteira do entendimento exposto anteriormente, a Constituição Federal e a 

legislação infraconstitucional estabeleceram critérios que afastam o pleno exercício dos 
direitos políticos passivos, ou seja, descreveram condições que geram a inelegibilidade. 

A inelegibilidade traz em seu conceito o afastamento do exercício da cidadania 
passiva, tornando o indivíduo inapto a receber votos. Dessa forma, José Jairo Gomes 
(2018) define inelegibilidade a partir da presença de um fator negativo que subtrai a 
capacidade eleitoral passiva do nacional: 

Denomina-se inelegibilidade ou ilegibilidade o impedimento ao 
exercício da cidadania passiva, de maneira que o cidadão fica 
impossibilitado de ser escolhido para ocupar cargo público-eletivo. 
Em outros termos, trata-se de fator negativo cuja presença obstrui ou 
subtrai a capacidade eleitoral passiva do nacional, tornando-o inapto 
para receber votos e, pois, exercer mandato representativo. Tal 
impedimento é provocado pela ocorrência de determinados fatos 
previstos na Constituição ou em lei complementar. Sua incidência 
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embaraça a elegibilidade, esta entendida como o direito subjetivo 
público de disputar cargo eletivo. (p. 227). 

O fator impeditivo compõe o conceito jurídico da inelegibilidade, pois o cidadão 
é impedido do pleno exercício dos direitos políticos, obstando-se a possibilidade de ser 
votado e de vir a ocupar um cargo eletivo.  

Frise-se que a inelegibilidade gera o impedimento do exercício da cidadania 
plena, impedindo que o cidadão esteja apto a ser votado, permanecendo intacto seu 
direito de votar, sendo-lhe lícito o exercício da cidadania ativa. 

Nesse sentido, é relevante a advertência de SANTOS GONÇALVES (2012): 
As inelegibilidades não prejudicam o exercício dos demais direitos 
políticos, inclusive o de votar, criar ou integrar partidos políticos ou 
propor ação popular. Referem-se tão somente aos direitos políticos 
passivos, ou seja, ao direito de se candidatar. Por essa razão, não 
podem ser confundidas com as situações de perda ou suspensão dos 
direitos políticos, que suprimem ou suspendem tanto os direitos ativos 
quanto os passivos. (p. 69). 

Compreendida a extensão da inelegibilidade, adstrita tão somente aos direitos 
políticos passivos, importante consignar que ela está diretamente ligada à pessoa do 
cidadão que detém o impedimento à eventual candidatura. 

Por ser personalíssima, afirma-se que integra a personalidade da pessoa, 
consistindo em verdadeiro status ou estado eleitoral (GOMES, 2018, p. 231). Nessa 
compreensão elegibilidade e inelegibilidade são estados eleitorais relativos à 
personalidade do cidadão. 

Seguindo o raciocínio, o cidadão poderá ter o status de elegível, quando apto a 
ser votado, podendo adquirir o status de candidato, ou, ao contrário, poderá ter o status 
de inelegível e ser impedido de participar da disputa eleitoral. 

Assim, o cidadão poderá ostentar o status de elegível ou inelegível, 
candidato, eleito, diplomado, agente público. Como visto, o status de 
inelegível impõe restrições à esfera jurídica da pessoa, a qual não pode 
ser eleita; já o status de elegível confere-lhe o direito subjetivo 
público de participar do certame e participar do governo. O status de 
candidato confere a seu titular diversos direito e deveres, tais como: 
realizar propaganda eleitoral, arrecadar recursos, não ser preso até 15 
dias antes das eleições (CE, art. 236, § 1°, salvo em flagrante delito), 
ser diplomado se eleito, prestar contas à Justiça Eleitoral. (GOMES, 
2018; p. 232). 

O status confere ao cidadão o exercício de uma série de direitos, bem como 
impõe deveres, podendo até mesmo funcionar como fator negativo ou impeditivo do 
exercício desses direitos, no caso de inelegibilidade. 

Em sua origem, a inelegibilidade traz como um de seus fundamentos a sanção 
pelo cometimento de um ilícito jurídico, ou seja, o detentor desse status de inelegível o 
alcançou por conta da violação da ordem jurídica reconhecida por uma decisão 
condenatória. 

A decisão condenatória, por conseguinte, tem como reflexo a alteração do status 
do cidadão em caráter de punição pelos seus atos. 

Sob tal perspectiva, afigura-se correta afirmação de que a 
inelegibilidade apresenta duplo fundamento. De um lado, pode ser 
efeito direto ou indireto da decisão condenatória pela prática de ilícito, 
tendo, portanto, natureza de sanção. De outro, liga-se à adequação da 
situação do cidadão ao regime jurídico-eleitoral em vigor, sem que na 
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origem exista uma sanção por prática de ilícito. (GOMES, 2018, p. 
235). 

É sob esse aspecto de sanção/punição que deve ser compreendida a 
inelegibilidade decorrente de crime contra o patrimônio privado. Trata-se de efeito 
atrelado a uma decisão condenatória, cujos reflexos extrapolam a órbita criminal 
gerando uma sanção ao nacional na esfera dos seus direitos políticos, primando pela 
virtuosidade que deve ostentar o homem público. 

Nesse caso, a inelegibilidade é legal, pois seu fundamento encontra-se na Lei 
Complementar n.° 64/90, em seu art. 1°, I, e3, nos termos das alterações trazidas pela Lei 
da Ficha Limpa. 

Mas não se deve confundir esse instituto com a suspensão dos direitos políticos 
do condenado criminalmente enquanto durarem os efeitos da condenação. A 
inelegibilidade pode ter o mesmo fundamento, porém não possui os mesmos efeitos. 

Na suspensão dos direitos políticos decorrentes da condenação criminal, o 
cidadão não pode fruir de seus direitos políticos na totalidade enquanto durarem os 
efeitos da condenação, estando impedido de votar e ser votado durante o cumprimento 
da pena. 

Passado o período de cumprimento da pena, inicia-se a contagem do prazo de 8 
anos de inelegibilidade decorrente de condenação pelos crimes descritos na Lei das 
Inelegibilidades, entre eles o crime contra o patrimônio privado. 

Para ambos os casos o raciocínio deve ser o mesmo: a proteção moral dos 
representados face os representantes não virtuosos ou desqualificados. Como elucida 
José Jairo Gomes:  

O artigo 15, inciso III, da Constituição Federal determina que a 
condenação criminal transitada em julgado acarreta a suspensão dos 
direitos políticos do condenado enquanto durarem seus efeitos. A ratio 
legis presente no dispositivo em foco é a salvaguarda da legitimidade 
e da dignidade da representação popular, porquanto o Parlamento não 
pode transformar-se em abrigo de delinquentes, o que constituiria 
decadência moral vitanda. (2018, p. 274). 

Referido escopo do artigo 15, inciso III, de impedir que o Parlamento e 
instâncias do Poder Executivo sejam ocupados por pessoas sem a compleição moral 
necessária para a idoneidade do cargo, alberga o conteúdo da alínea e, do inciso I, do 
art. 1.°, da Lei 64/90. 

                                                
3 Nos termos da Lei Complementar n.° 64/90: 
Art. 1º São inelegíveis: 
I - para qualquer cargo: 
(…) 
e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: 
1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 
2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula 
a falência; 
3. contra o meio ambiente e a saúde pública; 
4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o 
exercício de função pública; 
6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 
8. de redução à condição análoga à de escravo; 
9. contra a vida e a dignidade sexual; e 
10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
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Afirma-se, por força desse entendimento, que a lei indica os bens jurídicos de 
interesse para a moral eleitoral do candidato e dos cidadãos por ele representados, 
através do rol de figuras típicas da seara penal que defende esses bens, e os protegem. 

Na esteira desse entendimento: 
Note-se que o principal critério adotado pela lei é o da indicação de 
determinados bens jurídicos, incluindo todas as figuras típicas que os 
protegem. Assim, crimes contra o patrimônio são aqueles dos arts. 155 
e seguintes do Código Penal; crimes contra a administração pública 
são aqueles previstos no Código Penal, art. 312 e seguintes, mas 
também outros, por exemplo, aqueles previstos no Decreto-Lei 
201/67, crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais. Os 
crimes contra a ordem tributária são crimes contra a administração 
pública. Da mesma forma, os crimes contra o consumidor, previstos 
no Código de Defesa do Consumidor e, também, nos arts. 6 e 7 da Lei 
8.137/90, são crimes contra a economia popular, tornando inelegíveis 
os que forem por eles condenados (SANTOS GONÇALVES, 2012; p. 
98). 

Pretendeu o legislador proteger o patrimônio privado, elevando-o à condição de 
bem jurídico relevante a fim de ser salvaguardado o interesse dos cidadãos em estarem 
representados por políticos que não contenham a mácula da condenação por tais crimes 
alçados a cargos eletivos durante as eleições. 

No tema em testilha, as condenações encartadas na alínea e, do inciso I, do art. 
1°, da Lei Complementar n.° 64/90, o prazo da inelegibilidade inicia-se do término do 
cumprimento da pena até o período de oito anos, justamente por força de, enquanto se 
cumpre a pena, os direitos políticos estão suspensos. Logo, afirma-se que a 
inelegibilidade perdura desde a condenação por órgão colegiado, passando por eventual 
transito em julgado, até oito anos após o cumprimento ou extinção da pena (GOMES, 
2018, 276).  

Assim, os efeitos da suspensão dos direitos políticos só cessam com o 
cumprimento ou a extinção da pena aplicada, momento em que, conforme o caso e o 
enquadramento legal inicia-se o prazo da inelegibilidade decorrente da condenação. 

Para a configuração de inelegibilidade, portanto, não há qualquer relevância 
quanto ao tipo de pena aplicada na condenação, tendo em vista que a Lei das 
Inelegibilidades fala apenas e tão somente em condenação. Logo pode ser pena 
privativa de liberdade, restritiva de direitos, multa, e até mesmo derivada da substituição 
(conversão) da privativa de liberdade pela restritiva de direitos (TSE Súmula 61). 

A jurisprudência ainda afirma que no caso de extinção da pretensão executória 
do Estado pelo reconhecimento da prescrição nos crimes delineados na alínea e, do 
inciso I, do art. 1.°, da Lei Complementar n.° 64/90, não haveria prejuízo dos efeitos 
extrapenais da condenação,  inclusive a inelegibilidade (TSE, Súmula 59). 

O mesmo não pode ser afirmado com relação aos efeitos da extinção da 
pretensão punitiva estatal, pois nesse caso perece o direito de punir do Estado, não 
surtindo efeitos extrapenais, inclusive para fins de inelegibilidade. Ainda, pelo mesmo 
motivo, a extinção da punibilidade pela anistia e a abolição do crime (abolitio criminis) 
não geram efeitos extrapenais, e também não incidem em causa de inelegibilidade. 

Por fim, necessários três requisitos para a configuração da inelegibilidade 
disciplinada na alínea e, sob enfoque deste tópico: 

Assim, prevê a vigente lei complementar a inelegibilidade de quem 
tiver contra si processo criminal pendente, ainda que a sentença 
condenatória (no caso do Tribunal do Júri) ou o acórdão 
(confirmatório da condenação ou condenatório) não tenham transitado 
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em julgado. A inelegibilidade incide desde a publicação da 
condenação. Entretanto, para que ela se configure, é mister: (i) que 
haja condenação por crime especificado na enfocada alínea e; (ii) que 
haja decisão confirmada ou originariamente proferida por órgão 
judicial colegiado; (iii) que o interessado não logre junto ao órgão 
competente a suspensão da inelegibilidade, nos termos do artigo 26-C 
da LC n° 64/90 (GOMES, 2018, p. 282). 

A causa de inelegibilidade sob análise (alínea e) exige, para sua existência, a 
condenação por qualquer um dos crimes elencados no dispositivo legal. A condenação 
deve, para tanto, condizer com os bens jurídicos elencados na lei de regência. 

Além da condenação pelos crimes assinalados, é necessário que seja proferida 
por órgão colegiado, para que atraia a incidência da norma, pois a alínea e refere-se 
especificamente a órgão judicial colegiado, ou que tenha havido transito em julgado da 
condenação, neste caso independentemente da colegialidade do órgão. 

Também é necessário que não ocorra a suspensão da inelegibilidade pelo órgão 
colegiado competente para julgar os recursos da decisão que acarrete a causa de 
inelegibilidade, podendo esta ser objeto de liminar  sempre que existir plausibilidade da 
pretensão recursal e desde que a providência tenha sido expressamente requerida, sob 
pena de preclusão, por ocasião da interposição do recurso. 

A partir deste panorama geral traçado para os casos de inelegibilidade decorrente 
de condenação criminal, faz-se mister caminhar para a análise do termo patrimônio 
particular, constante do item 2, da alínea e, do inciso I, do art. 1.°, da Lei Complementar 
n.° 64/90.  

 

2  O CRIME CONTRA A PROPRIEDADE INTELECTUAL CONSIDERADO 
COMO CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO PRIVADO 

A Lei Complementar n.° 64/90 traz em seu bojo as disposições relativas às 
causas de inelegibilidade, destacando dentre seu extenso rol a condenação por órgão 
judicial colegiado ou transitada em julgado por crimes contra o patrimônio privado. 

Referida disposição fora inserida pela Lei Complementar n.° 135/2010, chamada 
Lei da Ficha Limpa. Consubstanciada em proposta popular, trouxe ao mundo jurídico o 
anseio popular que a motivou: a busca de critérios moralizantes que obstassem a 
candidatura de pessoas com possíveis desvios em sua vida pregressa.  

Uma das inovações fora a alteração da alínea e, do inciso I, do art. 1.°, da Lei das 
Inelegibilidades, que, antes da reforma de 2010, previa a inelegibilidade decorrente da 
condenação criminal, com trânsito em julgado, dos crimes contra a economia popular, a 
fé pública, a administração pública, o patrimônio público, o mercado financeiro, tráfico 
de entorpecentes e crimes eleitorais. 

Tratava, pois, de crimes afetos à esfera pública do direito. Esse rol foi 
consideravelmente ampliado pela alteração legislativa, incluindo-se, além do patrimônio 
público, o seu correspondente privado. 

Em termos jurídicos, a noção de patrimônio sempre esteve associada ao conceito 
de propriedade, sendo o sentido daquele muito mais amplo por contemplar a soma dos 
valores patrimoniais ou dinheiro reunido por uma pessoa (MENDES; BRANCO, 2017, 
p. 325-326). Já a noção de propriedade está atrelada ao direito subjetivo e protegido pela 
Constituição e pela Lei, de uso, fruição e disposição de algo que é seu (nos limites da 
sua função social). 

Seja como for, o Código Penal, ao estabelecer os crimes contra o patrimônio em 
seu título II, traz a noção de infrações danosas ao direito de propriedade, desde o furto e 
roubo até a receptação. 

A propriedade deve ser encarada como um direito, exercido pelo proprietário e 
oponível em face de todas as pessoas que devem respeitá-lo. 
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Nestes termos, a propriedade passou a ser concebida como a relação 
entre um sujeito ativo (proprietário) e um sujeito passivo, que seria 
universal, uma vez que constituído por todas as demais pessoas (não 
proprietárias quanto ao objeto em apreço). De fato, todos os 
integrantes da comunidade passam a ter o dever de respeitar o direito 
de propriedade reconhecido a cada indivíduo particularmente. Esse é o 
caráter civilista do direito de propriedade, ao qual deve acrescentar-se 
o regime de Direito Público que consta da própria Constituição. 
(TAVARES, 2012, p. 701). 

Logo, a Constituição trouxe extensa gama de disposições relativas ao direito de 
propriedade, desde alusivas à sua função social, até o reconhecimento e proteção ao 
direito de propriedade autoral e imaterial.  

Entre essas disposições, nota-se que “somente no âmbito do art. 5°, mencione-se 
que os incisos XXII a XXXI tratam do tema do direito de propriedade em sentido 
amplo, aqui contemplados o direito de sucessão, o direito autoral e o direito de 
propriedade imaterial, entre outros”(MENDES; BRANCO, 2017, p. 322). 

A propriedade intelectual é protegida pela Constituição Federal, ao dispor 
textualmente no inciso XXVII, do art. 5.°,  que aos autores pertença o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo 
tempo que a legislação fixar. 

A doutrina considera que o art. 5°, XXVII, da Constituição busca 
assegurar a proteção do direito intelectual do autor – em relação às 
obras literárias, artísticas, científicas ou de comunicação – pelo tempo 
em que viver, que envolva não só os direitos morais concernentes à 
reivindicação e aos reconhecimento da autoria, à decisão sobre a 
circulação ou não da obra (inclusive sobre a sua conservação como 
obra inédita), à possibilidade de se lhe introduzirem modificações 
antes ou depois de utilizada, à adoção de medidas necessárias à 
proteção de sua integridade, mas também os direitos patrimoniais 
relativos à forma de uso, fruição e disposição. (MENDES; BRANCO, 
2017, p. 327). 

A Constituição Federal defende a propriedade intelectual, fazendo com relação à 
ela expressa menção em seus dispositivos. 

No Código Penal de 1940, os crimes contra a propriedade imaterial aparecem 
logo na sequência dos crimes patrimoniais, sendo que o art.1844 trata especificamente 

                                                
4 São termos do Código Penal: 
 Violação de direito autoral 
 Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: 
 Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. 
 § 1o Se a violação consistir em reprodução total ou parcial, com intuito de lucro direto ou 
indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, interpretação, execução ou fonograma, sem 
autorização expressa do autor, do artista intérprete ou executante, do produtor, conforme o caso, ou de 
quem os represente: 
 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 § 2o Na mesma pena do § 1o incorre quem, com o intuito de lucro direto ou indireto, distribui, 
vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, adquire, oculta, tem em depósito, original ou cópia de obra 
intelectual ou fonograma reproduzido com violação do direito de autor, do direito de artista intérprete ou 
executante ou do direito do produtor de fonograma, ou, ainda, aluga original ou cópia de obra intelectual 
ou fonograma, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos ou de quem os represente. 
 § 3o Se a violação consistir no oferecimento ao público, mediante cabo, fibra ótica, satélite, 
ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para 
recebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, com intuito de 
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da violação de direito autoral, estabelecendo que se trata de crime violar os direitos de 
autor e os que lhe são conexos, os parágrafos trazem  penas maiores a partir da figura 
dolosa do lucro (com o intuito de lucro direto ou indireto).  

O sujeito passivo nos crimes contra a propriedade imaterial  é o titular dos 
direitos sobre esses bens, no caso o autor da obra ou seus herdeiros. Já o sujeito ativo é 
a pessoa que atenta contra os direitos sobre a propriedade autoral, por qualquer forma, 
até mesmo pela reprodução não autorizada.  

O elemento subjetivo do caput é o dolo genérico, consubstanciado na ciência ou 
a consciência de se que se está a violar direito de outrem, sendo verificado nos 
parágrafos  o dolo específico, que é o intuito de lucro, ainda que indireto. 

A propriedade intelectual é considerada como propriedade imaterial, na qual se 
agrupam duas categorias de bens protegidos pela Constituição Federal,  pela legislação 
pátria e internacional, que são a propriedade industrial, com os direitos relativos às 
invenções, marcas e patentes, entre outros; e de outro lado o direito autoral, relativo às 
obras literárias, artísticas, filme, imagem, e assemelhados (TAVARES, 2012, p.710-
711).  

Assim, a propriedade intelectual  deve ser compreendida como uma espécie de 
propriedade sobre um bem imaterial, dando ensejo ao poder de usar, utilizar, fruir e 
dispor de uma coisa, podendo ainda reavê-la de quem quer que injustamente a possua 
ou detenha, na forma da legislação de regência.  

Uma das principais leis atinentes à matéria é a Lei n.° 9.610/98, publicada em 19 
de fevereiro de 1998, tratando, inclusive, do chamado direito moral de autor, e 
garantindo ao titular de uma obra o direito à retribuição material do trabalho intelectual.  

Na órbita internacional, a Organização das Nações Unidas (ONU) possui uma 
agência especializada em propriedade intelectual, a Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual (OMPI), com sede em Genebra, que foi criada pela Convenção 
de Estocolmo, assinada em  14 de Julho de 1967, e modificada em 28 de Setembro de 
1979. 

A OMPI é o principal organismo internacional de direito público destinado a 
promover a proteção dos direitos intelectuais, e a mediação de tratados internacionais 
atinentes à matéria. 

Seguindo toda exposição acerca dos direitos de propriedade, pode-se concluir 
que esses direitos referem-se aos bens que podem ser corpóreos e incorpóreos, de 
fundamento eminentemente patrimonial. 

Por conta disso, é de se concluir que o patrimônio manifesta-se inclusive através 
de bens imateriais, como a propriedade intelectual. Apesar de os bens imateriais serem 
incorpóreos, é evidenciado seu valor não só econômico, mas também cultural e artístico, 
como elemento participante do patrimônio privado de quem é seu titular.  

É possível se afirmar, então, que se o direito imaterial manifesta-se   em relação 
à atividade intelectual exteriorizada de maneira patrimonial, deve se reconhecer que se 
trata de propriedade de quem o detenha, devendo ser compreendido como patrimônio 
privado.  

 

3  A VIRAGEM JURISPRUDENCIAL DO TSE E SUA POSIÇÃO ATUAL 

                                                                                                                                          
lucro, direto ou indireto, sem autorização expressa, conforme o caso, do autor, do artista intérprete ou 
executante, do produtor de fonograma, ou de quem os represente: 
  Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 § 4o O disposto nos §§ 1o, 2o e 3o não se aplica quando se tratar de exceção ou limitação ao 
direito de autor ou os que lhe são conexos, em conformidade com o previsto na Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, nem a cópia de obra intelectual ou fonograma, em um só exemplar, para uso privado 
do copista, sem intuito de lucro direto ou indireto. 
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O tema objeto deste estudo reflete grande dissenso da Corte Eleitoral, não 
alcançando unanimidade e nem tranquilidade no Tribunal Superior Eleitoral. 

Como a inclusão do termo “patrimônio particular” partiu da alteração legislativa 
promovida pela Lei da Ficha Limpa, de 2010, seus efeitos praticamente tiveram início a 
partir das eleições de 2012, quando o TSE  fixou o entendimento de que a legislação 
deveria ser interpretada de maneira ampla, de modo a abarcar a lesão contra a 
propriedade intelectual como ofensa ao patrimônio privado da vítima, fazendo incidir a 
causa de inelegibilidade (REspe 202-36, Rel. Min. Arnaldo Versiani, sessão de 
27.9.2012). 

Já para as eleições de 2014, o TSE muda sua posição novamente,  interpretando 
a legislação de maneira restritiva, afastando os crimes contra a propriedade intelectual 
do conceito jurídico de patrimônio particular, e assim impedindo a incidência da 
inelegibilidade (RO 981-50, Rel. Min. João Otávio de Noronha, sessão de 30.9.2014). 

Por sua vez, para as eleições de 2016, o TSE  muda mais uma vez o seu 
entendimento para reafirmar a inelegibilidade decorrente da condenação, com trânsito 
em julgado ou emanada de órgão judicial colegiado,  por conta de crimes contra a 
propriedade intelectual (REspe  145-94.2016.6.24.007SC,  Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe: 02/08/2018). 

A partir desse julgado o TSE manteve o entendimento da ocorrência da causa de 
inelegibilidade para os crimes contra o patrimônio intelectual por conta da segurança 
jurídica, mas ainda expressando que pode vir a ocorrer divergência de entendimentos 
sobre o caso. 

A manutenção do entendimento se deve à preocupação de que a mudança de 
entendimento brusca, ou viragem jurisprudencial, cause prejuízo à segurança jurídica 
que deve dar suporte às eleições. 

Assim, também o Tribunal Superior Eleitoral, quando modifica sua 
jurisprudência, especialmente no decorrer do período eleitoral, deve 
ajustar o resultado de sua decisão, em razão da necessária preservação 
da segurança jurídica que deve lastrear a realização das eleições, 
especialmente a confiança dos cidadãos candidatos e cidadãos 
eleitores.(MENDES; BRANCO, 2017, p.845). 

Esse entendimento de que a mudança interpretativa repentina é prejudicial  à 
confiança dos cidadãos nos critérios de realização das eleições demonstra a importância 
da jurisprudência na composição das normas eleitorais. 

É de se asseverar que a norma jurídica existe quando interpretada. E é a partir da 
interpretação judicial da norma que ela pode ser alterada, tal como o entendimento 
jurídico acerca do patrimônio particular ser levado a contemplar a propriedade 
intelectual para fins de interpretação da Lei Complementar n.° 64/90. 

Conforme asseverado por Gilmar Mendes: 
Lembre-se a observação de Peter Häberle, segundo a qual não existe 
norma jurídica, senão norma jurídica interpretada (Es gibt keine 
Rechtsnormen, es gibt nur interpretierte Rechtsnormen). Interpretar 
um ato normativo nada mais é do que colocá-lo no tempo ou integrá-
lo na realidade pública (Einen Rechssatz “auslegen”bedeutet, ihn in 
die Zeit, d. h. in die öffentliche Wirklichkeit stellen – um seiner 
Wirksamkeit willen). Por isso, Häberle introduz o conceito de pós-
compreensão (Nachverständnis), entendido como o conjunto de 
fatores temporalmente condicionados com base nos quais se 
compreende ‘supervenientemente’ uma dada norma. A pós-
compreensão nada mais seria, para Häberle, do que a pré-
compreensão do futuro, isto é, o elemento dialético correspondente da 
idéia de pré-compreensão. (MENDES; BRANCO, 2017, p. 845-846). 
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A ideia de pós-compreensão nada mais seria que a interpretação da norma 
jurídica em um momento posterior à sua edição, com base em novos elementos e 
fatores. A compreensão da Lei das Inelegibilidades, dessa feita, é analisada conforme a 
compreensão do sistema jurídico da época expresso pelos seus julgadores. 

É necessário considerar que, de acordo com as sucessivas interpretações, a 
norma jurídica acaba adquirindo várias roupagens, o que leva à compreensão de duração 
temporal. Assim: 

Tal concepção permite a Häberle afirmar que, em sentido amplo, toda 
norma interpretada – não apenas as chamadas leis temporárias – é uma 
norma com duração temporal limitada (In einen weiteren Sinne sind 
alle – interpretierten – Gesetzen ‘Zeitgesetze’- nicht nur die zeitlich 
befristeten). Em outras palavras, a norma, confrontada com novas 
experiências, transforma-se necessariamente em outra norma. 
(MENDES; BRANCO, 2017, p. 846). 

Da compreensão de que a interpretação jurisdicional da norma acarreta sua 
mutação, conforme os fatores temporais, pode-se contemplar as variantes interpretativas 
do termo patrimônio privado, a fim de abarcar, recentemente, a propriedade imaterial. 

O TSE, ao decidir o Recurso Especial Eleitoral n.° 145-94.2016.6.24.007SC, 
manteve a  inelegibilidade de candidato condenado como incurso no art. 181, parágrafo 
2.°, do Código Penal, por estar em posse, no seu comércio, de 49 CDs falsos. 

Para tanto, entendeu-se que a interpretação legislativa da Lei de Inelegibilidades 
deveria ocorrer através da interpretação teleológica e sistemática, não somente pela 
literal e gramatical. 

Em seus termos: 
Os dispositivos da LC 64/90 (Lei de lnelegibilidades) - originários e 
alterados pela LC 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) - devem ser objeto 
de interpretação teleológica e sistemática.  
A LC 135/2010, que alterou e acresceu novos prazos e casos de 
inelegibilidade à LC 64/90, visa atender aos anseios da cidadania, 
norteados pela exigência cada vez maior de eleições livres de 
candidatos cujas vidas pregressas sejam desabonadoras e não 
preencham requisitos mínimos, nos campos ético e legal, 
imprescindíveis ao desempenho de mandato eletivo no Estado 
Democrático de Direito.  
A leitura do art. 10, 1, e, 2 da LC 64/90 de modo algum pode se 
dissociar do § 90 do art. 14 da CF/88, que visa proteger a probidade 
administrativa e a moralidade para exercício de mandato, considerada 
a vida pregressa do candidato.  

Conforme a exposição argumentativa do acórdão em epígrafe, o dispositivo legal 
que trata da inelegibilidade decorrente de condenação por crime contra o patrimônio 
privado deve ser interpretado levando em conta os anseios da cidadania.  

Como tal dispositivo é fruto da reforma trazida pela Lei Complementar n.° 
135/2010, o desejo popular moralizante deve pesar quando da sua interpretação, de 
modo a afastar candidatos com mácula jurídica e moral em suas vidas pregressas. 

O entendimento jurisprudencial trazido à colação elucida que a propriedade 
imaterial (intelectual) deve ser considerada como elemento do patrimônio privado, 
atraindo a aplicação da causa de inelegibilidade constante da Lei Complementar n.° 
64/90. É o que pondera nas razões de julgamento: 

O exame das causas de inelegibilidade por prática de crime - art. 1 ,1, 
e, da LC 64/90 - deve levar em conta o bem jurídico protegido, sendo 
irrelevante a topografia (locus) do tipo no Código Penal ou em 
legislação esparsa.  
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A circunstância de o art. 184 do CP inserir-se em título próprio, por si 
só, não desnatura o bem jurídico tutelado, qual seja, o patrimônio 
imaterial.  
Embora os bens imateriais sejam incorpóreos, evidencia-se seu 
expressivo valor econômico, cultural e artístico, a consubstanciar 
patrimônio privado de seu titular.  
Se o direito de autor manifesta-se, patrimonialmente, em relação à 
atividade intelectual exteriorizada, inexiste dúvida de que se trata de 
propriedade de quem o detenha, a revelar ideia de patrimônio privado.  

De início, o julgado que reflete o entendimento do TSE acerca do tema para as 
eleições de 2016, afirmando que a Lei Complementar n.° 64/90 elege bens jurídicos 
objeto de proteção, abarcando-os em seu sentido amplo, e não com base na topografia 
de suas disposições na legislação penal. 

Isso se deve em razão dos direitos imateriais serem objeto de dispositivos 
encartados no “Título III – Dos crimes contra a propriedade imaterial”, em posição 
diversa do “Título II – dos crimes contra o patrimônio”. 

A leitura proposta pelo entendimento jurisprudencial é que independe o locus do 
tipo no Código Penal, sendo que a legislação eleitoral abarca o bem jurídico a ser 
protegido de maneira ampla, não significando, com isso, sobreposição ao princípio da 
taxatividade. 

Aplica-se, pois, o entendimento de que a Lei das Inelegibilidades faz menção à 
gêneros, de modo que não seria tão minuciosa a ponto de atingir espécies, conforme o 
mesmo julgado:  

Outro aspecto a se ressaltar é que o art. 1 , I, e, 2, da LC 64/90 faz 
menção a patrimônio privado e também a crimes contra o sistema 
financeiro, contra o mercado de capitais e os previstos em lei que 
regula a falência. Ora, têm-se gêneros, não espécies, que abarcam 
diversas ramificações da legislação brasileira.  
Anote-se, ainda, que o próprio tipo previsto no art. 184, caput, do CP, 
qual seja, "violar direitos de autor e os que lhe são conexos", 
caracteriza-se como lei penal em branco ou lato sensu, pois o preceito 
primário nele contido foi complementado pela Lei 9.610/98, que 
atualizou e consolidou a legislação sobre direitos autorais e definiu, 
nos arts. 22 e 287, que se asseguram ao autor os direitos patrimoniais 
e morais sobre sua obra, podendo dela se utilizar, fruir ou dispor. 

Para complementar as argumentações trazidas neste julgado, importante 
colacionar o Recurso Especial Eleitoral n.° 137-96.2016.6.26.0063SP, de relatoria do 
Min. Tarcísio Vieira de Carvalho Neto, publicado no DJe em 26 de outubro de 2018. 

Neste acórdão é primado pela segurança jurídica nas eleições, mantendo-se o 
entendimento do TSE para as eleições de 2016, possuindo a seguinte ementa: 

ELEIÇÕES 2016. REGISTRO DE CANDIDATURA. 
INDEFERIMENTO PELO TRE. INELEGIBILIDADE. 
CONFIGURAÇÃO. CANDIDATO. VEREADOR. CONDENAÇÃO. 
CRIME DO ART. 184, § 20, DO CP. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
AUTORAL. INCIDÊNCIA. ART. 1°, I, E, DA LC N° 64/90. 
PRINCÍPIO. SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTE DO TSE. 
SOLUÇÃO LINEAR. ADOÇÃO. NECESSIDADE. ISONOMIA DE 
TRATAMENTO. DESPROVIMENTO.  
1. Para as Eleições 2016, este Tribunal Superior firmou o 
entendimento de que o "crime de violação a direito autoral (art. 184, 
caput e §§ 10, 20, e 30, do CP) ofende o patrimônio privado e pode 
ensejar inelegibilidade do art. 10, 1, e, 2, da LC 64/90" (REspe n° 
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145-94/SC, redator para o acórdão o eminente Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 2.8.2018).  
2. O princípio da segurança jurídica e a necessidade de tratamento 
isonômico exigem a adoção de soluções lineares para casos de um 
mesmo pleito. Precedentes reiterados do TSE e do STF.  
3. In casu, ao perfilhar orientação estabelecida por este Tribunal 
Superior para o referido pleito, o TRE aplicou corretamente o direito à 
espécie, não comportando reforma o acórdão pelo qual indeferido o 
registro de candidatura de postulante que foi condenado, por decisão 
transitada em julgado em 15.5.2013 (fI. 127 do acórdão regional), em 
razão da prática do crime do art. 184, § 21, do CP, cuja consequência, 
no que toca ao art. 1 , I, e, 2, da LC n° 64/90 é o reconhecimento da 
sua inelegibilidade.  
4. Recurso especial ao qual se nega provimento.  

Esse julgado utiliza-se do acórdão anteriormente analisado como paradigma para 
manter o entendimento linear do TSE. 

Nesse julgamento, o ministro Luiz Fux, expôs a importância da valoração da 
norma eleitoral, considerando que no conceito da expressão patrimônio privado 
estariam inseridos bens materiais e imateriais, dos quais estes são espécies daquele, que 
deve ser considerado gênero: 

Analisando o estatuto das inelegibilidades, percebe-se que, para a 
correta aplicação da restrição ao ius honorum contida no art. l, 1, e, 2, 
da LC n° 64/90, o intérprete deve passar pelo objeto jurídico tutelado 
e pela eventual norma penal que gerou a condenação do candidato, ou 
seja, a valoração acerca da violação do patrimônio privado, que, a meu 
sentir, também é francamente possível de ocorrer diante de direitos 
autorais.  
Aliás, é importante deixar claro que a Lei Complementar n° 64/90 não 
previu que a norma em epígrafe estaria voltada apenas aos delitos 
classificados em determinada parte ou seção do Código Penal - 
notadamente o Título II da Parte Especial -, porquanto o espectro de 
aplicação da norma eleitoral exige a precisa identificação do bem 
jurídico relativo ao patrimônio individual.  

E ainda, para ilustrar que referido entendimento se coaduna com outros 
entendimentos ampliativos do rol da alínea e, confirmando que não ocorrera violação ao 
princípio da taxatividade, pontificou:  

Friso que, em casos semelhantes, esta Corte já restringiu o ius 
honorum quando, por exemplo, fixou-se a tese de que o 
"desenvolvimento clandestino de atividades de telecomunicações 
configura crime contra a Administração Pública" (REspe n° 7679, Rei. 
Mm. Marco Aurélio Melio, DJe de 8.11.2013), muito embora tal 
delito não esteja expressamente previsto no Código Penal; do mesmo 
modo quando a Corte acolheu o entendimento de que "os crimes 
previstos na Lei de Licitações estão abrangidos nos crimes contra a 
administração e o patrimônio públicos referidos no art. 10, 1, e, 1, da 
LC 64/90." (REspe n° 12922, ReI. Min. Fátima Nancy Andrighi, 
PSESS de 4.10.2012).  

Através dos arestos colacionados, seja o paradigma para as eleições de 2016, 
seja o acórdão oriundo de terras paulistas, pode-se observar que o entendimento firmou-
se no sentido de dilargar a interpretação do conteúdo das disposições constantes da Lei 
de Inelegibilidades, abarcando tanto a propriedade material quanto imaterial como 
elementos do gênero patrimônio privado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A legislação eleitoral relativa às inelegibilidades passou por uma grande reforma 
com o advento da Lei da Ficha Limpa, que modificou profundamente a Lei 
Complementar n.° 64/90, decorrente do anseio popular de que seus representantes não 
possuíssem máculas em suas vidas pregressas. 

Essa vontade popular possivelmente tem sua origem na crise da 
representatividade democrática, na qual os cidadãos não se sentem representados pelos 
políticos eleitos. 

Com base nas mudanças legislativas ocasionadas pela Lei Complementar n.° 
135/2010, o Tribunal Superior Eleitoral passou a interpretar os novos dispositivos de 
maneira diversa para cada eleição que procedeu à reforma. 

De início, nas eleições de 2012, mostrou-se propenso a compreender que a 
condenação transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em crimes 
contra o patrimônio privado (item 2, alínea e, inciso I, do art. 1.°, da Lei Complementar 
n.° 64/90) abarcaria a condenação por crimes contra a propriedade imaterial. 

Dois anos após fixado esse entendimento, em 2014, houve mudança 
interpretativa do tribunal, que passou a decidir que diante taxatividade do rol e pela 
localização dos crimes contra o patrimônio no Código Penal, a restrição ao exercício da 
cidadania passiva estaria reservada apenas aos crimes contra a propriedade privada 
inseridos no “Título II” de referida codificação. 

Logo depois, já nas eleições de 2016, nova viragem jurisprudencial ocorre, tendo 
como paradigma decisão do ministro Herman Benjamin, fixando o entendimento de que 
o bem jurídico objeto da proteção era o patrimônio, gênero do qual a propriedade 
material e a propriedade imaterial são espécies, não importando a posição topográfica 
no Código do tipo penal. 

Esta última decisão segue a linha teleológica e sistemática de interpretação legal, 
tende a buscar a melhor forma de equilibrar os anseios populares frente à crise de 
representação, com toda a sistematização necessária para a defesa da moralidade 
administrativa, e a correta definição de patrimônio privado, ou seja, assim constituído 
pela propriedade material e imaterial do indivíduo. 

É um imperativo democrático a compreensão de que deve haver uma simetria 
entre os anseios populares moralizantes, a proteção aos princípios constitucionais da 
administração pública -  principalmente o princípio da moralidade e o decorrente dever 
de probidade - e a aplicação das normas jurídicas eleitorais, de modo a analisar a vida 
pregressa do candidato e a impedir-lhe, com isso, o exercício dos direitos políticos 
passivos. 

Sobre o assunto, importante trazer à baila a reflexão especializada de um 
cientista político ao analisar a representação política e a democracia no Brasil: 

Apresento aqui, para a representação democrática e para a democracia 
representativa, um ideal bastante exigente. Numa frase famosa do 
Contrato social, Rousseau diz que a democracia é um regime próprio 
para os deuses: “Um governo tão perfeito não convém aos homens” 
(Rousseau, 1964 a [1757], p. 406). Seres perfeitos, porém, 
provavelmente produziriam cooperação de maneira espontânea e 
dispensariam qualquer espécie de governo. São as mulheres e os 
homens que precisam da democracia. E as formas institucionais em 
que ela se realiza apresentam-se sempre incompletas, sempre 
atravessadas pelos mecanismos de reprodução das assimetrias sociais, 
manter o horizonte normativo de uma democracia aprofundada 
permite avançar na crítica – e, oxalá, também na transformação – da 
realidade. (MIGUEL, 2013, p. 308-309). 
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A interpretação das normas eleitorais relativas à inelegibilidade, sobretudo 
daquelas em apreço neste estudo pela Corte Eleitoral, deve cadenciar o avanço para uma 
democracia mais aprofundada, buscando a realização dos princípios democráticos 
estampados na Constituição Federal. 

O grande desafio é manter o entendimento dado pelo TSE à amplitude do 
conceito de patrimônio privado, de modo a contemplar a propriedade de bens materiais 
e imateriais, e nestes compreendida a propriedade autoral. 
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